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RESUMO
A Constituição Federal de 1988 contempla todo cidadão brasileiro com direito a saúde, também estabelece o direito de participar da construção da Política de Saúde, através dos Conselhos e Conferências de Saúde estabelecida pela Lei 8.142/90. O Conselho de Saúde deve ser permanente e deliberativo, atuando com proposições na Política de Saúde do município e no controle da sua execução. Os Conselhos Locais de Saúde são constituídos por área de abrangência das unidades básicas de saúde. No desenvolvimento dos trabalhos esses conselhos contam com assessoria do Serviço Social que compõe a Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Saúde. A instituição destes Conselhos possibilita a ampliação do controle social no âmbito do município, contribuindo com a adesão de mais entidades nesse processo, maior envolvimento da comunidade com a equipe de saúde local e participação no planejamento local com proposições voltadas as necessidades da região.
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INTRODUÇÃO
A Constituição Federal de 1988 expressou a luta dos movimentos sociais pela saúde quando garante no Art. 196 “à saúde como direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.” A regulamentação da saúde como direito através do Sistema Único de Saúde (SUS) se dá pela Lei 8.080/90, que aponta no Art. 3º os seguintes fatores determinantes e condicionantes para a saúde “a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais.” A participação da sociedade na Política de Saúde também é garantida pela Constituição Federal de 1988, ao apresentar no Art. 198 que as ações e serviços públicos de saúde devem ser organizados dentre outras diretrizes pela participação da comunidade. Os artigos que tratavam da participação da sociedade na Política de Saúde estavam previstos na Lei 8.080/90, porém os mesmos foram vetados, mas por pressão da sociedade civil posteriormente foram regulamentados pela Lei 8.142/90 que dispõe sobre a participação da sociedade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS). A Lei 8.142/90 define duas instâncias de participação da sociedade a Conferência de Saúde e o Conselho de Saúde. A Conferência de Saúde tem participação de vários segmentos sociais com a função de avaliar a situação de saúde, propor diretrizes na estruturação da Política de Saúde e eleger as entidades para compor o Conselho de Saúde. A Conferência de Saúde em nível nacional ocorre a cada quatro anos, na esfera estadual e municipal a cada dois anos. O Conselho de Saúde é um órgão colegiado, deliberativo e permanente que atua na formulação de estratégias e no controle da execução da Política de Saúde. O Conselho é composto por usuários, trabalhadores de saúde, prestadores de serviço conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS) e representantes do governo. Assim, para atender a legislação os municípios a partir da década de 90 criaram os Conselhos Municipais de Saúde. O Conselho Municipal de Saúde de Cascavel foi criado pela Lei 2.209/91, que passou por alterações necessárias sendo regido atualmente pela Lei 2.993/99. O Conselho Municipal de Saúde além de atender a demanda inicial, sendo requisito para repasse de recursos financeiros da esfera federal e estadual para o município tem buscado atuar com proposições para atendimento das necessidades da população, bem como no acompanhamento e fiscalização da Política de Saúde do município. O Conselho Municipal de Saúde de Cascavel atendendo as orientações da Resolução nº 333/03 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) apresenta composição paritária de usuários em relação ao conjunto dos demais segmentos representados. Atualmente o Conselho é composto por vinte e quatro entidades titulares e igual número de suplentes, destas vagas cinqüenta por cento são ocupadas pelo segmento dos usuários totalizando doze vagas. As demais vagas são distribuídas da seguinte forma: segmento de trabalhadores de saúde ocupa seis vagas, gestor ocupa três vagas, segmento de prestadores de serviços conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS) possui três vagas. As vagas do Conselho são ocupadas por entidades, as quais indicam seus representantes. O Conselho Municipal de Saúde possui calendário de reuniões mensais que define data de reuniões ordinárias do Conselho, data de reuniões da mesa diretora e prazo para entrega de assunto para pauta da reunião. Possui também Regimento Interno aprovado pelos seus membros no início de cada gestão. O Regimento Interno define atribuições e competências do conselho, sua estrutura, funcionamento e comissões temáticas. O Conselho Municipal de Saúde de Cascavel buscando discutir a Política de Saúde do município aborda na pauta das suas reuniões temas variado como: Plano Municipal de Saúde; Orçamento, Financiamento e Prestação de Contas; Relatório de Gestão; Conferências de Saúde; Capacitação de Conselheiros; Criação e Reestruturação dos Conselhos Locais de Saúde; Avaliação de Programas e Atividades; Avaliação do Atendimento Prestado à População; Contratação de Profissionais; Construção e Reforma de Unidades Básicas de Saúde; Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos; Denúncias de Violação dos Direitos dos Usuários do Sistema Único de Saúde (SUS); questões de organização e funcionamento interno do Conselho Municipal de Saúde (como Regimento Interno e Comissões Temáticas) entre outros assuntos. As decisões do Conselho são registradas na forma de Resoluções que são homologadas pelo secretário de saúde. A Resolução nº 333/03 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) destaca que os governos garantirão autonomia para o funcionamento do conselho de saúde, com dotação orçamentária, secretaria executiva e estrutura administrativa. Assim, com base nesta Resolução o Conselho Municipal de Saúde de Cascavel tem conseguido manter com recursos da Secretaria Municipal de Saúde espaço físico para reuniões das Comissões Temáticas e Mesa Diretora, equipamentos e materiais de expediente para o desenvolvimento das atividades. A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Saúde é composta por um Agente Administrativo e duas Assistentes Sociais, tendo como principais atividades: assessorar a Mesa Diretora, desenvolver atividades administrativas, incentivar a participação de conselheiros de saúde nas Comissões Temáticas Permanentes ou Transitórias e em eventos, orientar e acompanhar os trabalhos das Comissões Temáticas do Conselho Municipal de Saúde, assessorar os Conselhos Locais de Saúde entre outros. A inserção do Assistente Social na Secretaria Executiva do Conselho ocorreu pela história de participação deste profissional na Secretária de Saúde e principalmente por ser um profissional cuja formação fornece subsídios e embasamento para atuar com participação popular. Enquanto estratégia para maior organização nas discussões o Conselho Municipal de Saúde instituiu Comissões Temáticas com o objetivo de ampliar a participação de membros das entidades que compõe o conselho, bem como para promover estudos e pesquisas de temas discutidos pelo Conselho. As Comissões Temáticas tem a função de subsidiar, orientar e esclarecer o conselho nas decisões. São constituídas por entidades do conselho que indicam seus representantes (titular e suplente), ampliando a participação para outros membros interessados, além dos conselheiros de saúde. As Comissões elaboram o calendário de reuniões, regimento interno, estabelecendo objetivos, atribuições e funcionamento para as mesmas. Atualmente o Conselho Municipal de Saúde possui 05 (cinco) Comissões Temáticas, sendo elas: Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador (CIST); Comissão Permanente de Orçamento e Finanças (COF); Comissão de Atenção à Saúde (CAS); Comissão de Acompanhamento dos Conselhos Locais de Saúde (CCLS) e Comissão de Informação em Saúde e Educação no Controle Social do Sistema Único de Saúde (CIED). O Conselho Municipal de Saúde no decorrer de sua atuação percebeu a necessidade de instituir Conselhos Locais de Saúde, com objetivo de ampliar o controle social no âmbito do município, envolvendo maior número de entidades para ampliação de proposições, acompanhamento e fiscalização da Política de Saúde do município de Cascavel. O Conselho Municipal de Saúde através da Resolução 106/2002 instituiu a Conferência Local e o Conselho Local de Saúde. Esta Resolução passou por alterações após análise e discussão da Comissão Permanente de Acompanhamento dos Conselhos Locais de Saúde, sendo apresentada com nova redação na Resolução 051/07 do Conselho Municipal de Saúde. O Conselho Municipal de Saúde assessora os Conselhos Locais de Saúde por meio da Comissão Permanente de Acompanhamento dos Conselhos Locais de Saúde e por uma Assistente Social que compõe a Secretaria Executiva do Conselho, tendo como função assessorar a criação e o funcionamento dos Conselhos Locais. O Conselho Local de Saúde é uma instância colegiada de caráter permanente, deliberativo, consultivo e fiscalizador das ações e serviços na área de abrangência da unidade básica de saúde. As atribuições do Conselho Local de Saúde são: “propor, acompanhar, fiscalizar e avaliar as atividades das unidades básicas de saúde e os serviços prestados à população; participar da elaboração e aprovar o Planejamento Local de Saúde; participar da organização da Conferência Local de Saúde e Pré-Conferência Municipal de Saúde” (Resolução 051/07 do Conselho Municipal de Saúde de Cascavel). O Conselho Local de Saúde tem composição paritária, sendo constituído por oito entidades titulares e igual número de suplentes, sendo quatro vagas do segmento dos usuários, duas vagas do segmento dos trabalhadores de saúde, uma vaga do gestor e uma vaga dos prestadores de serviços. As vagas são ocupadas por entidades do segmento dos usuários, trabalhadores de saúde e prestadores de serviço existentes na área de abrangência da unidade de saúde e por entidades de trabalhadores de saúde que atuam na unidade de saúde local. O mandato do Conselho Local de Saúde é de dois anos, sendo renovado em Conferência Local de Saúde. Reuni-se ordinariamente com freqüência mensal, tem calendário de reuniões definido por seus integrantes, possui Regimento Interno que define suas atribuições, composição e funcionamento. O Conselho Local de Saúde elege entre seus membros titulares e suplentes a mesa diretora que é composta por primeiro coordenador, segundo coordenador, primeiro secretário e segundo secretário, tendo como função coordenar os trabalhos do Conselho, elaborar pauta das reuniões, fazer registro das reuniões, representar o Conselho quando necessário, envolver comunidade nas discussões e outros. Os Conselhos Locais de Saúde são instituídos por área de abrangência nas unidades básica de saúde e atualmente em Cascavel existem nove Conselhos Locais instituídos que são: Conselho Local de Saúde Los Angeles, Conselho Local de Saúde São Francisco de Assis, Conselho Local de Saúde São Salvador, Conselho Local de Saúde Canceli, Conselho Local de Saúde Aclimação, Conselho Local de Saúde Guarujá, Conselho Local de Saúde Pacaembu, Conselho Local de Saúde Faculdade e Conselho Local de Saúde Claudete. Os principais temas discutidos na pauta das reuniões desses Conselhos são: Saúde Pública, Pré-Conferência, Conferência Local e Conferência Municipal de Saúde, Meio Ambiente, Estrutura Física das Unidades de Saúde, Medicamentos Especiais, Agendamento de Consultas, Falta de Recursos Humanos nas Unidades, Saneamento Básico, Programas e Campanhas Desenvolvidos na Unidade, Organização Interna dos Conselhos (regimento interno, controle de presenças, calendário de reuniões) e outros. A constituição deste Conselho ocorre em uma Conferência Local de Saúde que tem por função avaliar a situação local de saúde, elaborar propostas para o planejamento local e eleger entidades para compor o Conselho. A Conferência Local de Saúde deve incluir na sua programação a análise da situação local de saúde, palestra sobre controle social, levantamento e aprovação de propostas e eleição das entidades que irão compor o Conselho Local de Saúde. As principais dificuldades visualizadas na atuação dos conselhos são: participação da comunidade nas reuniões do conselho, adesão de mais membros das entidades nas discussões, adesão de novas entidades de trabalhadores de saúde e usuários no conselho, efetivação das decisões do conselho por parte do gestor, etc. Entretanto, os Conselhos Locais de Saúde mesmo diante de dificuldades constituem-se num espaço de participação da sociedade na Política de Saúde.
OBJETIVOS 
Apresentar o trabalho desenvolvido pelo Serviço Social atuando na Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Saúde de Cascavel com assessoria aos Conselhos Locais de Saúde, considerando que os Conselhos Locais de Saúde são espaços efetivos de controle social no Sistema Único de Saúde. Espaço em que representantes de vários segmentos da população exercitam o direito de incorporar as Políticas Públicas seus interesses e necessidades.

METODOLOGIA
O processo de participação da comunidade na Política de Saúde é garantido pela legislação, porém sua efetivação perpassa por desafios, por superação de conceitos e apropriação do direito de participar da construção da Política Pública de Saúde enquanto cidadãos. Assim, a instituição de Conselhos depende da superação do individual pelo coletivo, da compreensão da importância da participação na Gestão da Saúde Pública pelos usuários, trabalhadores de saúde, prestadores de serviços e gestores. Nesse sentido, a assessoria prestada aos Conselhos Locais de Saúde pelo Serviço Social enquanto Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Saúde busca despertar a necessidade de exercitar o controle social enquanto espaço coletivo, estimulando a sociedade para o efetivo exercício da democracia, participando do processo de formulação da Política Pública de Saúde e do controle social de sua execução. O trabalho desenvolvido contempla reuniões com equipes de saúde e comunidade discutindo Saúde Pública e formas de controle social no Sistema Único de Saúde (SUS) através dos Conselhos e Conferências de Saúde. Esse trabalho enfatiza também orientações e esclarecimentos sobre composição e atuação dos Conselhos Locais de Saúde. Após amadurecimento das discussões e posicionamento da comunidade e trabalhadores de saúde para a formação do Conselho Local de Saúde, defini-se uma comissão organizadora para trabalhar na organização da Conferência Local de Saúde, que tem por função analisar e propor ações para saúde pública local e eleger entidades para compor o conselho. O Serviço Social participa desse processo orientando questões burocráticas como: Regimento Interno da Conferência Local de Saúde, inscrições de entidades, mobilização da comunidade, organização da programação e outros. Após realização da Conferência Local e início das primeiras reuniões do Conselho Local de Saúde o acompanhamento se dá especialmente na organização de documentos do Conselho como: nomeação de representantes das entidades eleitas, Regimento Interno do Conselho, eleição da mesa diretora, registro das reuniões, controle de presença dos membros, organização de pautas, etc.. A constituição e organização inicial dos conselhos locais de saúde exigem maior acompanhamento, entretanto a assessoria aos Conselhos Locais de Saúde ocorre de forma contínua mesmo não sendo presencial em todas as reuniões, pois a Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Saúde torna-se referência para esclarecimento de dúvidas pertinentes aos Conselhos Locais de Saúde. A participação nas reuniões dos Conselhos Locais de Saúde é organizada por escala e solicitação dos conselhos, evitando participar de todas as reuniões para que seus membros tenham autonomia na organização das atividades. De modo geral essa assessoria busca efetivar maior estruturação dos Conselhos Locais de Saúde enfatizando: cumprimento do Regimento Interno e calendário de reuniões, acompanhamento da efetivação das propostas das Conferências Locais e Conferências Municipais de Saúde, realização de Conferências Locais de Saúde a cada gestão, envolvimento da comunidade e novas entidades com o Conselho, elaboração antecipada de pautas das reuniões pelos membros da mesa diretora, entre outros. No desenvolvimento das ações percebem-se algumas dificuldades principalmente na ampliação da participação da comunidade nas reuniões, no envolvimento de novas entidades nas discussões do conselho, na execução das decisões dos conselhos, tais dificuldades ocorrem por vários fatores, dentre eles, pela construção coletiva exigir mudanças, comprometimento e luta para efetivação de ações que muitas vezes demoram a ser concretizadas. Entretanto, o trabalho dos Conselhos Locais de Saúde no município de Cascavel busca enfatizar que quanto mais envolvimento houver da sociedade na construção do Sistema Único de Saúde (SUS), mais chance terá a população de contemplar seus interesses.
RESULTADOS 
Ampliação da participação da sociedade de forma contínua, aumento do número de Conselhos Locais de Saúde, divulgação do direito a saúde e do conceito ampliado de saúde, conhecimento dos espaços de controle social (conferências e conselhos), maior aproximação entre comunidade e equipe de saúde, maior compreensão dos serviços e programas de saúde local, conhecimento das dificuldades vivenciadas por trabalhadores de saúde e usuários, centralização de proposições para atender prioridades, conhecimento do perfil epidemiológico local, participação mais efetiva nas Pré-conferências, Conferências Municipais e Conferências Locais de Saúde, acompanhamento da execução das propostas da Conferência Local e Municipal de Saúde, envolvimento de diversas entidades na discussão, maior aproximação do Conselho Local e Conselho Municipal de Saúde, fortalecimento de luta por direitos e outros.
CONCLUSÕES
O trabalho desenvolvido pelo Serviço Social com assessoria aos Conselhos Locais de Saúde possibilitou maior estruturação e ampliação de Conselhos no município, propiciando maior atuação da população no planejamento das ações da saúde local e na fiscalização dos serviços prestados. A assessoria aos Conselhos Locais de Saúde possibilita  ampliar a relação do Conselho Municipal com Conselhos Locais de Saúde, facilitando fluxo de informações aos Conselhos Locais, bem como conhecimento da realidade vivenciada pelos Conselhos Locais de Saúde que servem de subsídios para proposição de pauta ou encaminhamento pelo Conselho Municipal de Saúde, visto que os Conselhos Locais de Saúde constituem-se numa extensão do Conselho Municipal. Fator também relevante neste trabalho é o despertar para a apropriação do direito de participar e decidir, principalmente por parte do segmento dos usuários e trabalhadores de saúde, pela divulgação da saúde como direito de todos, pela superação, mesmo que de forma parcial, da concepção de que o saber técnico ou político tem maior valor do que o saber popular. A atuação do Serviço Social nesse processo de assessoria aos Conselhos Locais de Saúde possibilita acompanhar os limites e possibilidades vivenciadas por estes conselhos, desenvolvendo estratégias para efetivar as decisões do Conselho, mediar conflitos, garantir direitos, planejar atividades para o controle social e direcionar ações para o exercício da democracia.
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